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“Tudo o que a violência faz é ensinar a criança 

que violar o direito do outro é um método aceitável 

para se obter o que quer e existir no mundo” 

(Lionel Shriver). 



RESUMO 
 

 

 
 

A presente pesquisa possui como objetivo construir e validar o conteúdo da cartilha: “S.O.S 

Família: prevenção de violência infantil na Atenção Primária à Saúde”. O referido material está 

destinado a elucidar diferentes configurações da violência inseridas no ambiente familiar, 

fomentar estratégias de prevenção de violência infantil e abordar as potencialidades e limitações 

dos marcos do desenvolvimento nos primeiros vinte e quatro meses de vida, estando destinada 

a utilização para profissionais da área da saúde, educação e serviço social como também pais e 

cuidadores. Destarte, busca trazer novas perspectivas e reflexões no mediante campo de 

conhecimento para melhorias de intervenção e auxílio para a produção de trabalhos futuros 

alusivos ao público-alvo em contextos diversificados de vulnerabilidade para violência infantil. 

 
 

Palavras-chave: Violência Infantil; Atenção Primária à Saúde; Terapia Ocupacional 



RESUMEN 
 

 

 

 

Esta investigación tiene como objetivo construir y validar el contenido de la cartilla: "Familia 

S.O.S: prevención de la violencia infantil en la Atención Primaria de Salud". Este material tiene 

como objetivo dilucidar diferentes configuraciones de violencia en el ámbito familiar, promover 

estrategias para la prevención de la violencia infantil y abordar las potencialidades y 

limitaciones de los hitos del desarrollo en los primeros veinticuatro meses de vida, y está 

destinado a profesionales del área. . salud, educación y servicios sociales, así como padres y 

cuidadores. Así, busca traer nuevas perspectivas y reflexiones en el campo del conocimiento 

para mejorar la intervención y ayudar en la producción de futuros trabajos alusivos al público 

objetivo en diversos contextos de vulnerabilidad a la violencia infantil. 

 

 
Palabras clave: Violencia Infantil; Aténcion Primaria; Terapia Ocupacional. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Atenção Primária à Saúde (APS) enquanto nível assistencial corresponde ao primeiro 

acesso de atenção inserido nos sistemas de saúde, estando representada pelo conjunto de ações 

no âmbito individual e coletivo destinados a atender às necessidades de uma população ou grupo 

específico (PORTELA, 2017). Neste sentido, atuar em saúde tendo  a família como objeto de 

cuidado significa conhecer um recorte de determinada comunidade por meio do cadastramento 

e da identificação de suas características, permitindo a sensibilização e reconhecimento das 

necessidades a partir dos diferentes ciclos de vida e influências presentes no ambiente 

doméstico e comunitário, entre elas, a violência. (SILVA; SILVA; BOUSSO, 2011). 

Galheigo (2008) define que a violência sempre fora uma entidade constante no aspecto 

real e imaginário da humanidade, se tratando deste modo como um fenômeno sociohistórico 

marcante, e com o advento da contemporaneidade, ela adquiriu novos veículos de manifestação 

imbuídos em atos hostis, banalização do ódio, uso do medo como mecanismo de controle social 

e moral juntamente da espetacularização apática midiática. Outros elementos também estão 

incluídos neste cenário de retroalimentação sociocultural: a exposição a dinâmicas de violência 

e negligência desde a tenra idade e a convivência com a desigualdade social. Estas são algumas 

das exemplificações do papel influente dos contextos nas trocas inseridas em macro e 

microestruturas sociais, evidenciando prejuízos nas relações humanas através da diminuição 

das possibilidades de resolução de problemáticas de modo dialógico (MINAYO, 2003). 

Ademais, Minayo (2006, p. 13), num estudo de reflexão teórico-metodológico sobre os 

processos de violência e seu impacto na saúde, define que: “A violência não é uma, é múltipla 

[...] suas manifestações são aprovadas ou desaprovadas segundo as normas sociais mantidas 

por costumes”. Desta forma, é possível dizer que nem todas as causas da violência  são 

facilmente constatadas devido suas raízes no tecido social, cultural e econômico da vida 

humana, permitindo que desinformações sejam perpetuadas no cotidiano, dificultando o 

questionamento de posições morais e ideológicas, e por consequência, a análise crítica de 

reproduções comportamentais opressivas, sobretudo, para com o público  infantil. (MORALES 

VASCO, 2019). 

Conforme prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei 8.069 de 13 de 

junho de 1990), a população infanto-juvenil deve gozar de direitos essenciais para seu 

desenvolvimento, tais como a garantia da liberdade de expressão, acesso à educação de 

qualidade, proteção familiar contra ocupações prejudiciais, e principalmente, o amparo contra 

negligência, exploração, discriminação, opressão e qualquer outro tipo de violência, 

representando desta maneira alguns pontos-chave para uma vida salubre. 

Entretanto, é notório o quanto na prática existem dificuldades relacionadas à proteção e 
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ao cuidado para com essa população, pois a violência sofrida na infância tem sido um tópico 

alvo de alterações no sentido sociológico e antropológico ao longo do tempo. Suas origens na 

modernidade datam entre os séculos XVIII e XIX com a sensibilização da classe burguesa em 

ascenção no cenário politico perante a até então inexistente linha divisória entre a criança e o 

adulto e a elaboração das primeiras medidas higiênicas em prol da cultura politica brasileira em 

fase de consolidação, tal qual a Roda dos Expostos de 1726 onde infantes eram abandonados 

em compartimentos cilindricos instalados nas paredes externas de instituições de religiosas para 

serem tutelados (TRINDADE, 1999). 

Em uma analise concisa dos fatos históricos também é possível mencionar outros 

momentos da linha temporal dos direitos infantis: após 164 anos do auge da Roda dos Expostos 

e com a queda do Império, fora criado o Código Penal de 1890 no qual crianças podiam 

responder judicialmente por atos infratores a partir dos 9 anos da mesma forma que os adultos, 

esta ação do Estado perante o “menor desviante” se propagou até 1927 com o Código Menores 

e a mudança idade minima para responder criminalmente para 14 anos. Em 1979, periodo o 

qual se encaminhava para o fim da ditadura militar, foi criado um novo Código de Menores 

carregando o mesmo paradigma de décadas anteriores, contudo, carregava a doutrina do que 

culminaria o Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990, a legislação em vigor até os dias 

atuais (FLECK; KORNDÖRFER; CADAVIZ, 2005; PAULA, 2015). 

Apesar dos inúmeros avanços conquistados a precariedade ainda torna-se evidente 

quando são realizados recortes socioeconômicos a partir de diferentes pontos do território 

brasileiro, expondo as vulnerabilidades e violências vivenciadas por crianças marginalizadas no 

cotidiano, sejam de natureza física, moral, psicológica, sexual ou negligência, o que corrobora 

na construção de fatores prejudiciais nesse delicado processo de amadurecimento. Suas raízes 

encontram-se na individualidade exacerbada que expõe o despreparo para lidar com o outro, e 

por consequência, alimenta conflitos presentes no profundo abismo de desigualdades nas 

comunidades humanas, a começar pela instituição social básica mais defendida, porém, mais 

controversa, permeada de relações disfuncionais e  traumas geracionais que põe à prova sua 

eficácia como grupo cuja existência baseia-se na formação de cidadãos sadios: a família 

(ROCHA, 2006; NETO; RAMOS; SILVEIRA, 2016). 
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A família trata-se de uma entidade flexível e complexa composta em seu cerne pelos 

papéis familiares, hierarquia, vida privada, ritos de passagem subjetivos e transmissão de bens, 

sendo alvo de inúmeras mudanças de configuração ao longo dos séculos devido a fatos 

históricos e o modo como os mesmos são percebidos pelas diferentes populações humanas, 

sempre havendo uma ênfase na necessidade de continuar seu ciclo vital, ou seja, na geração de 

descendentes e o uso da violência como método educativo e na resolução de divergências, 

resultando em questões problemáticas para a saúde pública (HINTZ, 2007; ROUDINESCO, 

2003; QUEIROGA et al. 2011; MAXIMINIANO, 2019). 

No Brasil tal fato apresenta-se como uma herança cultural patológica onde o mito do 

"bom adulto disciplinado e sobrevivente" nada mais é do que a representação madura da 

expressão criada por Kempe e colaboradores (1962) como "síndrome do bebê espancado" onde 

crianças são constantemente expostas a agressões como forma de domesticação dos corpos. 

Para Albert Bandeira (KRISTENSEN, 2003) tal método educativo é denominado como 

“modelação”, no qual as crianças são recompensadas ao reproduzirem comportamentos 

semelhantes ao seu modelo, representando a repetição intergeracional de dinâmicas familiares 

abusivas. Ademais, esse processo de aprendizagem enquadra-se sob viés patológico 

propriamente dito na Classificação Internacional de Doenças (CID) na categoria de causas 

externas, estando divididos em não intencionais e intencionais, cujo primeiro representa os 

acidentes, e o último em questão, a violência expressada em três subdivisões: institucional, 

social e intrafamiliar (THOMAZINE; TOSO; VIERA, 2014). 

As configurações da violência intrafamiliar infantil podem ser descritas na forma de 

negligência, abusos físicos, abusos psicológicos e abusos morais, havendo predominância 

maior em crianças menores de cinco anos devido à alta dependência em atividades básicas 

correlacionado a dificuldades sociais do cuidador em relações familiares e com a própria 

criança, descontrole emocional, culpa crônica aliados às expectativas de gênero culminando em 

consequências psicológicas a curto e longo prazo, como ideação suicida, transtorno de estresse 

pós-traumático, transtornos mentais em geral e comportamentos disfuncionais (GRANVILLE-

GARCIA et al. 2008; BACK; GUEDERT; HAUSCHILD et. al 2014). 
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Nesse contexto de urgência infantil, a Terapia Ocupacional atua como um “articulador 

social” na construção da autonomia, na prevenção da ruptura de redes de apoio, na 

ressignificação de fazeres desviantes e descoberta de potencialidades frente à sociedade. Esses 

profissionais de um modo amplo se fazem presentes na busca ativa nos territórios a fim de 

prestar continuidade de casos em potencial para a reconstrução do cotidiano e na manutenção 

da garantia de direitos, utilizando-se, principalmente, da oferta de orientação familiar para ações 

de proteção e promoção do desenvolvimento destinando-se à participação das crianças nas 

ocupações significativas (ALMEIDA et at. 2011). 

Ademais, elabora projetos de vida singulares calcados na compreensão da vida 

cotidiana, construindo soluções para esses problemas de forma intersetorial, sobretudo, 

trazendo esse público como protagonistas de sua própria história e conscientes dos seus direitos 

enquanto cidadãos em formação como possibilidade de impactar essa problemática histórica e 

cultural complexa, ampliando o cuidado para além dos contextos clinicos e suas questões 

voltadas aos aspectos motores, cognitivos e sensoriais. Nesse sentido, o brincar é utilizado como 

resgate, onde as crianças são postas como protagonistas e através de universos lúdicos não 

apenas contam suas censuras como também reconstroem seus cotidianos e suas próprias 

identidades (SILVA E OLIVER, 2020; THOMAZINE; TOSO; VIEIRA, 2014).  

Além disso, as trocas estabelecidas ao longo do acompanhamento entre terapeuta 

ocupacional e criança carregam sutilezas e melancolias, pois ao mesmo tempo em que é 

construído um universo particular através da tríade profissional-atividade-sujeito onde os 

envolvidos aprofundam conexões entre eles e si próprios conforme o infante se (re)descobre, 

tal ligação também traz o lembrete implícito de que para aquilo perpetuar, e por consequência, 

essas transformações enriquecedoras conquistem novos limites, também é necessário a atuação 

de outros profissionais, das políticas públicas e da própria sociedade, assumindo um caráter 

intersetorial que nem sempre é possível ocorrer (QUEIROGA; MAXIMINIANO, 2019).
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    2. OBJETIVO 

 
2.1 Objetivo Geral  

 

Apresentar a construção e validação da Cartilha: S.O.S Família - prevenção de violência 

infantil na Atenção Primária à Saúde. 

 

2.2 Objetivos Especificos 

• Identificar formas de prevenção da violência na APS 

• Apresentar como ocorreu a construção da cartilha 

• Apresentar como ocorreu a validação da cartilha 

 

3. METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa transversal vinculada ao projeto de 

pesquisa guarda-chuva: “Ensino e prática da Terapia Ocupacional na Atenção Primária à Saúde: 

vida cotidiana, necessidades em saúde e cuidado integral junto a adultos e idosos”. Seu foco 

refere-se à construção e validação de conteúdo da ferramenta a partir da revisão bibliográfica, 

estando destinada, principalmente, à utilização em espaços como salas de espera com gestantes 

das Unidades Básicas de Saúde (UBS). Além disso, este material pode apoiar a prevenção de 

violência infantil em escolas da rede estadual e municipal, Centro de Referência Especializado 

de Assistência Social (CREAS), Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), Secretaria 

da Educação, Secretaria da Saúde, Conselho Tutelar, e principalmente, no ambiente doméstico, 

garantindo a promoção de abordagens responsáveis e educativas para com o público infantil 

(GUIMARÃES; MELO, 2020).  

A ferramenta denominada como cartilha “S.O.S Família: Prevenção de Violência 

Infantil na Atenção Primária” (APÊNDICE I) propõe-se a elucidação de pontos importantes 

voltados ao contexto de violência infantil e o processo de desenvolvimento, estando inter- 

relacionados numa perspectiva social que visa compreender a criança enquanto ser em 

maturação dotada de impulsos, desejos e opiniões que necessita de anteparo para uma vivência 

sadia desta etapa da vida (LEITE et. all, 2018).  

Ademais, seu processo de construção foi dividido em cinco momentos: 1) revisão de 

literatura para construir a base educacional do conteúdo, 2) organização conteúdo, 3) construção 

da cartilha quanto ao conteúdo, ilustração e layout, 4) validação do conteúdo e aparência e 5) 

reajustes a partir dos resultados da validação de conteúdo. O primeiro e o segundo momento 

podem ser assimilados como a etapa da contextualização e elaboração do 

S.O.S Família, considerando o processo de fundamentação no campo de estudo, suas 



17 
 

ramificações e junções com as demais áreas do conhecimento para formulação, adaptação e 

escolha dos referenciais teóricos (MELO, 2018). 

             

O terceiro momento constitui-se na construção propriamente do material levando-se em 

consideração sua aparência e fluidez de texto. O quarto momento trata-se do processo de 

validação de conteúdo da ferramenta. De acordo com Coluci, Alexandre e Milani (2015) a 

validade é a capacidade de um teste ou instrumento mensurar o fenômeno em questão a ser 

estudado, levando-se em consideração sua confiabilidade e sensibilidade. Dentre as etapas para 

validação de um instrumento, a validade de conteúdo possibilita analisar a pertinência teórica 

dos itens contidos no instrumento com o que se busca avaliar juntamente da eficácia  da 

aparência em garantir a atenção do público alvo, a partir da opinião de juízes, especialistas no 

campo estudado (PASQUALI, 1998). 

Por fim, o quinto momento caracteriza-se pela análise e incorporação das modificações 

sugeridas pelos especialistas a fim de identificar pontos fragilizados no embasamento e 

problemas em potencial, de forma a solucioná-los antes da implementação da ferramenta 

propriamente dita, e assim, torná-la apto para aplicação para com o público alvo  de modo 

satisfatório (MELO,2018; BAILER; TOMITCH; D’ELY, 2011). 

 

3.1.Participantes 

 

Participaram do processo de validação de conteúdo da cartilha, 02 especialistas. Como 

critérios de inclusão, as juízas deveriam possuir: graduada em Terapia Ocupacional e deterem 

experiência em Desenvolvimento Infantil, Saúde Coletiva e Contextos Sociais e enfrentamento 

da violência. Todas são professoras universitárias da mesma região e estado do Brasil. Vide 

caracterização das juízas no Quadro 1: 

 

Quadro 1. Caracterização das especialistas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

Especialista Estado e 

Instituição 

Formação Área de atuação 

 

1 

Sergipe (UFS) Doutorado Saúde Coletiva e 

Terapia 

Ocupacional em 

Contextos Sociais 

2 Sergipe (UFS) Mestrado Neuropsicologia 

Infantil 
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3.2. Procedimentos relativos à validação de conteúdo 

 

A princípio fora encaminhada uma carta convite via e-mail, a cada uma das juízas 

participantes selecionadas. Tal documento continha a síntese das explicações necessárias para 

compreensão da proposta, incluindo uma solicitação da colaboração das especialistas, o resumo 

e contextualização da ferramenta juntamente da metodologia da pesquisa; a primeira versão do 

S.O.S Família e os formulários de avaliação contendo os respectivos critérios de validação. 

 

3.3. Análise das especialistas 

 

Tendo em vista a necessidade de uma análise dos conteúdos presentes em cada item 

pelas especialistas das áreas requeridas, foram encaminhados os Formulários de Validade de 

Conteúdo - FVC empregando os critérios de análise estabelecidos por Oliveira e Munster 

(2012): clareza da linguagem, pertinência teórica dos itens e viabilidade da aplicação. No 

parágrafo a seguir haverá a breve descrição de cada critério mencionado: (COSTA; MUNSTER; 

SEABRA JÚNIOR, 2014; MUNSTER et al., 2014; OLIVEIRA; MUNSTER, 2012): 

1) Clareza na linguagem: tópico reservado a observação dos termos usados nas 

descrições da ferramenta se estão em linguagem acessível ao público destinado; 

2) Pertinência teórica: quesito atribuído a análise de concordância entre os itens 

presentes na ferramenta e a literatura científica da área; 

3) Viabilidade de aplicação: tópico reservado a averiguar o nível de adequação dos itens 

componentes da ferramenta à sua finalidade, bem como a viabilidade de aplicação ao público-

alvo. 

Cada tópico presente nos critérios de análise vinha acompanhado de três possíveis 

respostas, direcionadas a cada um dos itens, são elas: adequado; parcialmente adequado e 

inadequado. Ademais, fora disponibilizado às especialistas um espaço destinado ao lado de cada 

item para que elas realizassem contribuições descritivas, a fim de colaborar com o processo de 

aprimoramento do material. 
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3.4. Resultados 

 

Será apresentada a seguir, no (Quadro 2) a análise das especialistas de acordo com 

cada um dos itens de análise (clareza da linguagem, pertinência teórica e viabilidade de 

aplicação) de cada um dos formulários juntamente do espaço destinado a sugestões de melhorias 

para o constructo da ferramenta. Deste modo, serão apresentadas duas versões do “S.O.S 

Família”, levando-se em consideração os diferentes momentos com os quais foram produzidas, 

a primeira estando atrelada ao pré-período de análise e a segunda realizada de acordo com as 

sugestões ofertadas. 

 

   Quadro 2. Análise das especialistas 
 

 VIOLÊNCIA 

JUIZAS    

 Clareza de 

Linguagem 

Pertinência 

Teórica 

Viabilidade de 

Aplicação 

Especialista 1 Parcialmente 

adequado 

Adequado Parcialmente adequado 

Especialista 2 Parcialmente 

adequado 

Adequado Adequado 

   Fonte: Elaborado pelo autor (2023) 

Em relação ao tópico vinculado a violência foi notória a concordância entre as 

especialistas acerca de fragilidades presentes na clareza de linguagem, tendo em vista a presença 

de inconstâncias no diálogo, ora apresentado uma abordagem técnica facilmente compreendida 

apenas por profissionais de saúde e ora propondo-se a utilização de falas simplificadas, 

causando incoerências ao público que de fato destina-se a dialogar. A respeito da pertinência 

teórica (Quadro 3), ambas concordaram no uso dos referenciais para a construção do conteúdo, 

apenas havendo uma breve ressalva para recorrer a mais exemplificações de violências. Quanto 

a viabilidade de aplicação, houveram divergências nos quais a Especialista 1 realizou 

apontamentos da incongruência na linguagem como principal fator que inviabiliza a utilização 

da ferramenta para com o público alvo. No entanto, a juíza 2 não identificou problemáticas 

significativas. 
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  Quadro 3. Pertinência teórica. 
 

 DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

JUIZAS    

 Clareza de 

Linguagem 

Pertinência 

Teórica 

Viabilidade de 

Aplicação 

Especialista 1 Adequado Adequado Adequado 

Especialista 2 Parcialmente 

adequado 

Adequado Adequado 

  Fonte: Elaborado pelo autor (2023) 
 

No tocante ao tópico do desenvolvimento infantil houve divergências entre as 

especialistas no que diz respeito a clareza de linguagem, a primeira não identificou questões 

significativas a serem corrigidas enquanto a segunda realizou apontamentos a mudanças de 

determinados trechos e palavras. Em relação aos itens seguintes referentes à pertinência teórica 

e viabilidade de aplicação ambas concordaram que os parâmetros do constructo  

 

Quadro 4. Sugestões das especialistas estavam adequados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023) 

Segundo a análise das especialistas, fora recomendada a manutenção da ferramenta, com 

necessidades de adequações da mesma, de preferência no item da clareza da linguagem, por 

meio da redução do número de palavras, na simplificação da abordagem dialogada, da utilização 

de intervalos menores para a descrição das etapas do desenvolvimento nos primeiros meses de 

vida. Uma das especialistas apresentou como sugestão a produção de dois formatos da 

Sugestões das especialistas 

DESENVOLVIMENTO INFANTIL Sugestões 

Apresentar dois formatos da ferramenta para diferentes públicos, 

profissionais da saúde e famílias. 

Não atendida 

Mencionar mais a potência de ações e interações de bebês e crianças Atendida 

Descrever as etapas do desenvolvimento em intervalos menores Atendida 

Mudanças de trechos e palavras Atendida 

VIOLÊNCIA  

Apresentar dois formatos da ferramenta para diferentes públicos, 

profissionais da saúde e famílias. 

Não atendida 

Mais exemplificações de violência Atendida 

Simplificar a linguagem e reduzir o número de palavras Atendida 
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ferramenta, destinando-se a atingir os profissionais da saúde na APS, contudo, dada a ausência 

de tempo, infelizmente não poderá ser atendida no momento. 

 

4. DISCUSSÃO 

Os profissionais de saúde na atenção primária possuem como compromisso, a vigilância 

do desenvolvimento infantil, com a incorporação de conhecimentos que amparem as famílias e 

responsáveis legais nesse processo. A equipe desempenha uma função  mediadora na promoção 

do desenvolvimento infantil, sendo vistos como fontes seguras devido ao amplo acesso às 

unidades familiares desde o período gestacional até os primeiros anos de vida. Ademais, por 

muitas vezes são o primeiro e único serviço com o qual a criança entrará em contato até os três 

anos de vida (SOUZA; 2022). 

Contudo, nem sempre é possível mensurar o quanto os elementos constituintes no 

ambiente familiar e na rotina da criança podem atuar como fatores de proteção ou fatores de 

risco no processo de desenvolvimento. Exemplificativamente, a baixa escolaridade materna, a 

presença de transtornos mentais como depressão ou ansiedade materna, ausência de 

participação em brincadeiras em grupo com outras crianças, baixa diversidade da dieta, 

prematuridade, exposição a dinâmicas de violência, não frequentar a pré-escola, família 

monoparental, etc, são detalhes subjetivos entremeados na cultura e história ocupacional dos 

sujeitos e que por vezes podem passar despercebidos ou pouco analisados caso não seja feito 

uma investigação aprofundada (BRONFENBRENNER, 2012) (SOUZA; 2022). 

Além disso, tal exposição a múltiplas questões de risco é uma realidade marcante 

principalmente em países em desenvolvimento como o Brasil, representando impactos de maior 

gravidade no desenvolvimento infantil em comparação a exposição isolada a apenas um dos 

fatores citados anteriormente. Outrossim, as consequências do fracasso em atingir um processo 

de desenvolvimento infantil apropriado resultantes de dinâmicas familiares problemáticas 

apresentam um leque de possibilidades de médio e longo prazo associados a âmbitos da vida 

como a tendência a baixa empregabilidade, baixa média salarial, abuso de substâncias 

psicoativas e envolvimento em atividades ilegais (ALEXANDER; BRIJNATH; MAZZA, 

2015; SHRIVER; BONNELL; CAMP, 2017). 

Estudos acerca da violência intrafamiliar revelam tanto a falta de qualificação necessária 

dos profissionais de saúde quanto à importância da atuação deles na interrupção do ciclo de 

violência, na promoção das relações interpessoais sadias, no reconhecimento e notificação dos 

casos, na assistência e intervenção necessária tanto para as vítimas quanto para os agressores. 

Desta forma, a rede de serviços do Sistema Único de Saúde (SUS) embora se constitua num 

espaço privilegiado para a identificação, acolhimento, atendimento, notificação, cuidados e 

proteção de crianças e adolescentes, assim como para orientação às famílias, também convive 

diariamente com o desafio de lidar com as complexas questões relacionadas à violência, que 
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envolvem aspectos de ordem moral, ética, ideológica e culturais, evidenciando a necessidade 

da atuação conjunta de campos e instituições, não restringindo o papel de ator ativo à saúde, 

como também ao âmbito social, jurídico e educacional.  (CORTÊS; GONTIJO ; ALVES; 2011). 

 Neste cenário de convocação interconectado entre setores da sociedade, a Terapia 

Ocupacional demonstra-se como uma aliada importante na fomentação de estratégias 

preventivas tendo em vista seu arcabouço teórico e prático fundamentado na complexidade das 

ocupações nos mais variados contextos – físico, pessoal, social, cultural, espiritual e temporal 

– como também da compreensão do cotidiano, as barreiras socioambientais perpetuadas em 

ciclos de retroalimentação e a história ocupacional do sujeito e das comunidades, permitindo a 

realização de convites para trazer as unidades familiares enquanto coletivos para o exercício de 

reconhecimento e compreensão dos conflitos presentes no cotidiano, construindo de forma 

fluida a ressignificação de seus fazeres desviantes e na melhoria da rede de apoio. (CORTÊS; 

GONTIJO; ALVES; 2011; AOTA, 2008). 

A justiça ocupacional é a base para seu plano de ação e dialoga com os direitos humanos 

e as performances dos tecidos socioculturais, ofertando recursos que promovam a produção de 

novos conhecimentos sobre as dinâmicas da violência, de modo que seja possível a participação 

sadia em atividades e papéis significativos, especialmente dentro dos lares. As intervenções 

diretamente nos territórios de maior necessidade permitem a divulgação do fenômeno através 

da reflexão sobre situações problemáticas entremeadas na rotina juntamente da identificação 

das configurações da violência entre camadas e nuances, sendo estes os primeiros passos 

fundamentais para a criação de métodos de enfrentamento e prevenção aliados a 

conscientização em prol de melhorias nas relações familiares sob viés da parentalidade positiva. 

Ademais, o resgate da atuação conjunta entre pais/comunidade/escola garante a construção 

permanente e contínua de espaços de diálogo em uma rede de vigilância adaptada levando-se 

em consideração as peculiaridades de cada faixa etária de seus infantes (MONTENEGRO; 

MUNGUBA, 2016) 

Para esse fim, a promoção de ações de educação em saúde por intermédio da Terapia 

Ocupacional possibilita a composição de saberes dentro das equipes, refletindo-se na  mudança 

de comportamentos, aprimoramento e reorganização de práticas, maior sensibilização do olhar 

profissional e melhorias na rede de comunicação entre instituições/cidadãos. Nesta conjuntura, 

o uso de tecnologias educacionais do tipo impresso, incluindo-se panfletos, cartilhas, livretos, 

folders, manuais, álbum seriado e cartazes é altamente factível enquanto recurso. A tecnologia 

impressa ampara e corrobora a propagação de informações, serve como guia de orientações em 

casos de dúvidas posteriores e auxilia nas tomadas de decisões, além de aumentar a autonomia 

do público alvo, tornando-se parte da mediação entre profissionais e população durante o 

processo educativo. 
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Uma cartilha construída e validada cientificamente é um instrumento educativo 

pertinente para divulgação das configurações da violência como também dos marcos do 

desenvolvimento e fatores socioambientais e culturais inseridos na infância. Deste modo, o 

“S.O.S Família” encontra-se dividido em dois grandes momentos fundamentais: 1) a 

conceituação da violência enquanto fenômeno definido pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS) e pela Política Nacional de Redução de Morbimortalidade por Acidentes e Violências 

(PNRMAV), suas consequências ao longo da infância, a concepção de prevenção e atitudes 

preventivas em diferentes categorias – ambiente doméstico, escola, serviços de saúde, 

comunidade e internet e a legislação perante os direitos e deveres de crianças e responsáveis; 

2) o desenvolvimento durante os primeiros 24 meses de vida incluindo potencialidades e 

limitações e marcadores sociais como gênero, sexualidade, raça/etnia, cultura, classe social e 

desenvolvimento típico e atípico. 

 

Figura 1 – Conteúdo da capa da cartilha 
 

 
Fonte: Autoria Própria (2023) 

 

Por conseguinte, o objetivo desta pesquisa consistiu em constuir e validar o conteúdo 

da Cartilha: “S.O.S Família - prevenção de violência infantil na Atenção Primária à Saúde”.
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5. CONSIDERAÇÕES 

 

A partir das solicitações foram realizadas as adequações que culminaram no produto 

final da cartilha, revelando ser uma ferramenta pertinente de educação em saúde, possibilitando 

a oferta de aproximação sobre as configurações do fenômeno enquanto elemento inserido no 

cotidiano e configurando-se como um meio de comunicação facilitador para a propagação 

destas informações para familiares e profissionais das áreas da saúde na APS e educação. 

Mediante a isso, as etapas seguintes referem-se à aplicação junto a população e adaptações, se 

necessário, para ampliar o impacto na prevenção de violência infantil. 
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ANEXO I– CARTILHA EDUCATIVA 
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